
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 825.802 - RS (2015/0311560-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCIA ROSANE DE SOUZA ALAYO 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S)
  FABIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. 
RECURSO CABÍVEL. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso cabível contra 
decisão que, em sede de impugnação ao cumprimento de sentença, 
importe a extinção da execução é a apelação, e não o agravo de 
instrumento.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 825.802 - RS (2015/0311560-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCIA ROSANE DE SOUZA ALAYO 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S)
  FABIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, tendo em 

vista que, nos termos da jurisprudência desta Corte, o recurso cabível contra decisão que, em 

sede de impugnação ao cumprimento de sentença, importe a extinção da execução é a apelação, 

e não o agravo de instrumento.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, reitera os argumentos 

apresentados no apelo desprovido no sentido de que "há entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça sobre ser o Agravo de Instrumento o recurso cabível no caso dos autos, quando 

houve julgamento da impugnação ao cumprimento de sentença, sem extinção da 

Execução". (fl. 534).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 825.802 - RS (2015/0311560-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso cabível 
contra decisão que, em sede de impugnação ao cumprimento de 
sentença, importe a extinção da execução é a apelação, e não o 
agravo de instrumento. A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE ACOLHE 
PARCIALMENTE O PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO POR 
SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO. ARTIGO 794, INCISO I, DO 
CPC. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. FUNGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O recurso cabível da decisão que extingue processo de 
execução de título judicial com base no art. 794, I, do CPC é 
a apelação, e não o agravo de instrumento. 
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 530.686/SC, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 
09/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 1. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS. 
SÚMULA 282/STF. 2. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO APLICAÇÃO. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 4. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. [...]
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, nos 
casos em que a decisão proferida importar extinção da 
execução, o recurso cabível para enfrentamento do ato 
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judicial é a apelação. Precedentes. 3. Não houve 
demonstração de dissídio jurisprudencial, diante da falta do 
exigido cotejo analítico entre os julgados mencionados, bem 
como pela ausência de similitude fática, de maneira que 
inviável o inconformismo apontado pela alínea c do 
permissivo constitucional, conforme exigem os arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo improvido.
(AgRg no AREsp 681.504/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 15/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535, II DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. IMPUGNAÇÃO EM 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 475-M, § 3o. DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DA 
CEDAE DESPROVIDO. 
1. [...]
2. O Tribunal a quo decidiu a controvérsia em consonância 
com a jurisprudência pacífica desta Corte, segundo a qual o 
recurso cabível nas hipóteses em que não houve extinção da 
Execução, que é o caso dos autos, é o Agravo de Instrumento, 
e não o recurso de Apelação. Incidência da Súmula 83/STJ. 3. 
Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 462.168/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 20, § 3º, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356, DO STF. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REJEIÇÃO. CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 
475-M, § 3º, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DE 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. "A decisão que resolver a impugnação é recorrível 
mediante agravo de instrumento, salvo quando importar 
extinção da execução, caso em que caberá apelação" (art. 
475-M, § 3º, do CPC). Todavia, no caso, a parte interpôs 
recurso de apelação. 
2. "Afasta-se a aplicação do princípio da fungibilidade - 
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previsto implicitamente no Código de Processo Civil em seu 
art. 250 e expressamente no art. 579 do Código de Processo 
Penal - nos casos de erro grosseiro, que se configura quando 
o recurso previsto para determinada decisão judicial 
encontra suas hipóteses de cabimento, explícita e claramente, 
delineadas na lei, e a parte interpõe recurso diverso". (AgRg 
no RMS 38.143/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 24/10/2012). 
3. [...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.485.710/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/12/2014).

Na espécie, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fl. 447):

Na hipótese presente, muito embora não tenha sido 
expressamente declarada a extinção da execução, os 
fundamentos do decisum evidenciam que o juízo de origem 
encerrou a lide.
Ademais, o texto da lei não determina que o apelo seja cabível 
quando a decisão extinguir a execução, mas quando importar 
(ou seja, quando tenha como conseqüência) a extinção da 
execução. É o caso dos autos, haja vista que, nada mais 
sendo devido, a preclusão da decisão acarretará a baixa dos 
autos, já determinada, aliás, na decisão.

Vê-se, portanto, que o acórdão recorrido não destoa da 
jurisprudência desta Corte, pois a execução fiscal foi extinta 
completamente, razão pela qual o recurso cabível seria mesmo a 
apelação.
Aplicável, quanto à divergência jurisprudencial suscitada, a 
Súmula 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.").

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0311560-0 AREsp 825.802 / RS

Números Origem:  450143617120134047100  50077490920154040000  50143617120134047100  
50665525920144047100  RS-50143617120134047100  RS-50665525920144047100  
TRF4-50143617120134047100

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIA ROSANE DE SOUZA ALAYO
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S)

FABIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIA ROSANE DE SOUZA ALAYO
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S)

FABIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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